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rusrIrICATrv.{ DE PRf Ço E RAzÀo DÀ ES(:oLHA

PROCESSO LICITATORIO N' OóI/2024
TNExIGIBILIDADf, DE LlcI'l'AÇÃtt x" o:tllzozr

OBJETO: Contralação da Atrâção Artistica: Banda Fulô dc Nlandacaru. ltrarós rla f.mpresa:

DANTA S PRODUCÕES E EVENT'OS t,TI).\ N1}]. pàra apresenlâção tlurantt a Festivirladc dos

dias 14 e 15 de dezembrc de2024 no Município de Chã Grande.

Inicialmente, mister obsen,annos que as corlralações efêttradas pelo ['oder' l)írblico

devem, em ÍegftL ser precedidas de licitação. A Constituiçào lcderal de l9llÍ.l. pol sua ve7. elr setl

inciso XXI ao art.:2, delineou e fixou a licitação conro principii:r básico a ser tlbsenado por toda

Adm inistração Pública. in verbis:

"Art. i7. A Adnrinistração pública direta e intlireta de

qualquer dos Poderes da I niâo. dos Estatltrs. dos l\4unicípios

obedecerá aos princípios da legalidade. impessoalidadc.
moralidade. public idarle e ullciéncia.

XXI - ressalrados os câsos especilicados na legislação- as

obras, serviços. compras e alienaçÕes serào contralados
mediante processo de licitaçào pública que assegure igualdadc
de condições a todos os conc()rrentcs com cláusulas qtte

estabeleçam obrigações de pagan)enl(r. tnantidas as condiçires
efetilas da proposta. nos tennos da lci. o qual sontertte
permitirá as erigências de qualilicaçào tócnica e er:onônrica
indispensáveis à garantia do cumprirnento das obrigaç:õcs".

Assim, regra geral, é que todas as Unidades da Fcderação Brasileira e seus l'oderes
sujeitem-se à obrigatoriedade de licitar. sal,'o nr'rs casos,/elceçt)es previstos pela Lci dc licitaçÕt:s (Lei no

l4.l33l202l), estabelecidos, por erernplo. no caso do art. 7.1. onde a Adnrinistraçào Pirt,lica está

autorizada a celebrar. de fonla discricioniiria. contrataca)es cliretas. com o hrrnecedor- sem a

concretização de ceíâme licitatório.

In casu, a possibilidade de contrataçào direta por inerigihilidade de licitaçào tle
profissional de qualquer setor artístico é perfeitamente legal. conÍ'onne preconiza o aÍ. 74. inciso ll- cla

Lei Federal N" 1.1. 1 33/2021 . in verbis:

Art. 74. E inericívcl a licitação quantltr inr iárel a conlpelição,
enr especial nos casLrs dr::

Il - contrataçào tle proíisiional ú' sctor afiístico. diretamentc
ou por nreio de enrplesário exclLrsilo. desclc qLrc consagrado
pela crítica especializada orr pela opiniàti pública:

(... )
§ 2o Para fins do disposto no inciso II do caput deste aÍigo
considera-se entpresár'io c.rclusivr'' a ltesrorr lisica o ur'ítli
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que possua contrato. declà[ação. cartâ oLl outro documento

que atesle a exçlttsiridade peflnancntc c contínua de

representaçào. no l'ais ou eln Estado especilico. do

plofissional do setor artislico. atàstada a possibilidade de

contrâtação direta por inexigibilidade ptrt meio de et,lpresário

com representação reslrita a cvellto oLl local específic'r.

Por sua vez, a referida inexigibilidade (Íundanrcntada tro inciso ll. do art. 71. da l-ci

14.133/21) condiciona-se ao preeuchimerrto doi seguintes requisitos: inviabilidade de cotnpetiçào: qtre tl

objeto da contratação se.ia o serviço de um aíista proÍissional: que seja l'eita diretantente ou nrediattte

empresírio exclusivo e que o contralado seja consagrado pela cr'ítica especializada ou pela opinião
pública.

Ressalte-se que há casos enr que a necessitladc municipal relaciona-se conr os

desempeúos artísticos propriamente ditos. Assinr. não se tratará de selecionar o melhor para atribui-lhe
um destaque. mas de obter os préstirnos de um artista para a:ender cena necessidade p[rblica. Nesse

caso, torna-se inviável a seleção atmvés de licitação. eis que não haverá critór'io ob.ietivo de julgarnento!
Nessa toada, fica impossír,el realizar licitação enr outra modalidade..iá que tr \4unicipio quer contratar
profissional renomado.

Destacamos os ensinamentos do proÍ-. Jorge [Jlisscs .lacoby l"ernandes acerca dos
citados requisitos. ipsis I iteris:

"Artista, nos tcmros dâ lei. é o profissional que cria.
interpreta ou execula obra de caráter cultural de qLralquer
natureza. para efeito de eribiçãrr ou dilulgação púhlica- por
meios de comunicação de rnassa ou em locais onde se
realizam espetáculos de diversâo pública. O profissional
artistâ dele estar inscrito na Delegada Regional do'frirbalho,
o mesmo ocorrendo com os agenciadores dessa rnâo-de-obra.
constituindo csse resistro elernento indispensável à

regularidade da contratação."

(...)
"A contratação ou é Í'eita diretamente com o irrlislâ ou

com o seu empresário erclusilo- corno tal entendendo-se o
profissional ou agência que intennedcia. corn cnráter de
exclusividade. o trabaiho de deterrnina<io artista.,,

jÚ2/á

ro que a otrsen,ação
qualquer que se.ja o

",,ii,i,ww

(...)

"E óbvio que não se pretendc que o agcnlc làr;a -iunrar
centenas de recotles ,-lc -jornal. p0r. cxcnrpltr. sobre o artista.
mas qut: indiqLre sucintarnente por quc sc convt.lceu do
âtenditnento dessc' reqLrisito pil.a pr()nro\er. a cotrt[ataçào
direta. corno citar tr númcr.o de disctrs qrarados. de ohras de
aúe irnportânle:i- relêrência I dois ou três íàrnosos evcntos.,'

Por outro lado, destacamos que a própria t_ei n" l.l.lll/ll deixacla
das formalidades para o método da contratação diieta é indisperrrárer. c.n.itrerarrd.
procedimento- deve-se ater à instnlçào processual, com suas làses: .justilicarilas
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preçoS, devertdO Ser Confirmada a aUtentiCidatlc tlaS assinatLtraS (lú ltrdtr\ (r:' colllliltr): qtl(- ill\lltlclll o

p."."ni" p.o."dirento quant() à iustitlcati'. do preço: clareza do,,hjeto: planilha dc cttst.s: 1:cisrio da

autoridade superior; publicações: Iisando sempic r', elclivo ctrrrlprilliellto do prirlcipio tla tranrpalittcia

dos atos de gestão.

I)esta fbrma. mesmo na contratação dileta. aplicant-se os princillios básrcos da licitaçào.

princípios estes que noúeiam, em toda sua extelrsão. a atuação adln inistl atila. r'islo que o administrador

àsú olrigado u iegui, a um detenninado proceditnento destiiratlo a garantir a tcalizaçào da rrrellror

contratação .

E tal procedünento. evidentemenle. não tem a mesrna compleridaclc incrcnte à licitaçào

normal, pois, em havendo apenas uma empresa capaz de coucttrrer. o otlsto dc ttnt proccdimetrttr

completo, nos termos da Lei n' I 4.1 33/2 l. seria ltltalnrente desnecessàrio.

Ultrapassando a fase de erplicações gerais. atendo-se ao caso concreto. ó intpossír'el

identificar um ângulo único e determinado para diferenciar as difêrentes perfonrances artíslicas. Fica

evidente a caracterizrção da inviabilidade de competiçào que se configura não apenas quando a atrstrncia

de pluralidade de alternativas afàsu a possibilidade de escolhzr entre diversas opções. nlas. sobretudo.

quando existirem no mercado inúmero particulares em condiçties equivalentes de desempenhar a

prestação necessária à satisfação do interesse municipal.

O conceito de viabilidade de cornpetição não e simplisticarnente reconduzível à rrtcra

existência de uma pluralidade de sujeitos em condições de cxecutàr certa atir idade. lixistem inúnteras

situações em que a competição é inviável não obstante existirem inúmelos paúiculares habilitados a

executaÍ a atividade objeto da contrataçâo! Isso se passa inclusive nos cAS(\:r enr que realizar a licitaçào
acarretâria solução obietiva incompatível com a realização dos fins buscadirs pelt.r Municípir,. rniris
propriamente dito econonria e vantajosidade na prestação dos s(rn'iços ora requeridos por esta

Municipalidade.

Assirn, a realizaçõo de tal evento é mesrno urna obrigação deste It'lunicipio. \ ez que este

tem no interesse geral, o suslentáculo para realização de tal f'esta. Alom disso. o rcÍ'erido cve|to rnuiro
mais do que fonte de lazer, será fonte de ampliaçào do cornércio e do turism,r em nosso Municipio.
Sendo assim, pelas razões de fato que apresenlanros acirna, nâo del'e o MunicÍpio poupar estbrços para
que o evento em epígrafe se torne mais um atraliro para inrestidores. rnunicipe. c luristas.

0 show artistico, em qualquer evento. é sern dúvida um dos principais chanrariscos tlc
públicos e, geralmente, o número de visitantes é que deterrnina o sucesso dc rrrl evento. lsto posto.
passâmos de lalo a apresentar nossa justificatirir sobre a contralaçâo direta eorn ineriuibilidade tle
licitação da seguinre atração: BANDA FULÔ DE IIANDACARtI.

A inexigibilidade para contratacão de seniços artísticos. por sua \ez. encontra
fundamento na subjetividade que lhes ó imanente. A aíe nào é ciência. nào seguc nrétodos" não é
objetiva. Antes disso, a arte é erpressão da alnra. do espírito- da sent intenra litlade. tla criatividatle. por
tudo e em tudo singular.

l)esta maneira e imperativo ressaltar em virtrde de ser nruiftr Íi'cqucntc a conÍirsào. a
inexigibilidade para a contratação de sen'iços artisticos não depende da ineristdncia de gutros anisras
que também possam prestâr cr seniço. Aliás. pode e costurna havcr r'árrios anistas capazes e habilitados,
mas, mesmo assim, inexigível e a licitação pÍrblica- ern trihuto a singularirJade da r'xpressào artística.
Diante da clareza do supracitado dispositivo de lei. tomant-se desnecessárias rnaiotc; arsumellacões
para dar fundamentação legal a esle e\pediente. 

^ ZrralZlblé
Ler ane Ch(lffifiía§lva Leite
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Todavi4 parâ ctlmprimento do que preceitua a t-ei de ['icitaçires ( ('olltratos há que se

acrescentar, de forma Í-undamentada. a razãO da escolha da e\ecutânte drt sc'rr iço il contratar' rtctescida

daiustificativa do preço em relação ao prâticado no mercado'

Nesse contexto. le-iamos. ipsis literis' o que pontiÍica o art Tl tla Lci Ífedcral n"

14.t33121:

Art. 72. O processo de contralaçà() direta. quc comptecnde os

casos de inerigibilrdade e de dispensa de licitaçào' dererá scr

instruído com os seguintes d()cl.lll'lcrlt()s:

| - documenlo cle l'onnalização de dcntanda e. se for o caso'

estudo técnico prelinrinar. análise tlc ,;.a.lt;. 1g111tt' de

referência. pro.ieto básico ou proieto cxeculivo:

ll - estimativa de des;resa. que deverá ser calculada na ftlnna

estaheleci,la rto ar1. l.l dcsl Lei

Ill - parecer jurídico e piuecetes técnicos. se ft)r o caso. que

demonstrem o âtendinlenlo dos reqtrisitos cxigidos:

IV - dernonstração da cornpatihilidade da prer isão de rectlrs()s

orçanrenários com o compromisst, a ser assunrido:

V - comprovação de que o contÍatado preenche os retluisittls
de habilitação e qualificação mínima necessária:

Vll - j ustificatir'a de pleç,r

No que conceme à escolha da atraçào enr queslão. o parecer anero fundatnenla tle

forma translúcida. objetiva e coerente à referida contratação. porquaflto dernonslra ser a atraçíio

escolhida àquela que melhor se coaduna com a preferência popular'.

Em relação ao preço dos contrâtos parâ o ârtista elencadr'r rlo parccer sob comcnlário.
afiguram-se nos dentro dos praticados no rnercado. respeitando-se as pecrrliaridades incrcntes à
atividade artísticâ.

Ademais, os operadores da mírsica têrn seu preço atribuído crn f'unção de algumas
variáveis especificas e únicas como data, dia da senrana e ltrcal onde se apresentant. tornando-()s
diferenciados. alé mesmo enr seus pr<iprios contratos. ha.ia rist;r que existenr ocasitics enr que nurna
mesma data" quando coincide mais de uma contralação em cidades próxiuras. esses r alores poderàtr nào
ser iguais.

Essas particularidades atinentes à atividade enr tela demtrnstrarrr tle f'onna inconteste
que pelas especificidades da contratação cada ralor é únict, em sua essência e nào ha como sel ditêrente.
em razão, sobretudo, dessas atipicidades.

Leii ane C Íls na da lva Leite
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VI - razão da escolha do contratado:

VIII - autorizaçâo da autolidade conrpetente.
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Sendo assirn, justificada a razão da escolha do ç\ccutanle. bcrtl c()nro o \al()r do seNiço
proposto, atendido encontram -se os requisikrs prcr islos no do A rt. 71. inciso V I da Lci I '1. I -.13/l L

Isto posto. pugnâmos pela concretude da conlrataçào. consi<leriutdr, a coniutação do
interesse público e a perfeita adequação legal do procedinrento.

E o parecer, que ora submetemos a apreciação c âprovaçã() de SLra Vossa Senholia. t,
Secretário de Educação, Esportes. Cultura, Turismo e Ju,,enlLrde do I\4rrnicípio.

Chã Crande (PEl. l0 de clezembro de 202.1

'áil*r,,, (, fu,, *- 1, r/"r
Diretoro de Turi,;nut
Matículo 001 16-1
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